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 — A Lei nº 9.703/2012 é clara ao estabelecer que o adicional de 
representação, previsto no art. 57, inciso XIV, da Lei complementar 
58/2003,  para  os  servidores  ocupantes  do  cargo  de  agente  de 
segurança  penitenciária,  lotados  na  3ª  entrância,  corresponde  à  
r$617,28  (seiscentos  e  dezessete  reais  e  vinte  e  oito  centavos).  O 
pagamento  em valor  inferior  ao  estabelecido  legalmente  configura 
violação  à  direito  líquido  e  certo.  Concessão  da  segurança.  
Diferenças  referentes  ao  período  anterior  à  impetração  do  writ  
deverão  ser  pleiteadas  através  de  ação  ordinária  de  cobrança.  
(TJPB;  MS  001.2012.019247-9/001;  Primeira  Seção  Especializada 
Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 09/04/2013; Pág. 6)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

A C  O  R  D  A a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar  provimento  aos 
recursos.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba contra 



a  sentença  de  fls.  45/46verso,  que  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer,  julgou 
procedente o pedido exordial, o qual objetivava a diferença de remuneração paga ao autor a 
título de adicional de representação.

Alega o recorrente, em preliminar, a falta de interesse de agir do autor, 
ante a ausência de prévio requerimento administrativo. No mérito, argumenta, em síntese, que 
o  eventual  acolhimento  da  pretensão  autoral  engendrará  flagrante  vilipêndio  ao  princípio 
constitucional  da  legalidade,  ao  qual  se  encontra  adstrita  à  Administração  Pública.  Aduz 
ainda, que a fixação e alteração da remuneração dos servidores públicos só podem ser feitas 
por  lei  específica,  observada a  iniciativa  legislativa para cada  caso.  Ao final,  pugna pela 
improcedência do pleito autoral. 

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 68.

A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela rejeição da preliminar, 
sem manifestação de mérito. (fl. 73/75)

É o breve relatório.

VOTO.

PRELIMINAR – FALTA DE INTERESSE DE AGIR

Argui o apelante  falta de interesse de agir do autor, ante a ausência de 
prévio requerimento administrativo.

Sem razão o recorrente.

Desnecessário requerimento  administrativo  prévio  como  condição 
para se recorrer a justiça, conforme art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, sob pena de se 
violação o princípio da inafastabilidade da jurisdição, que estabelece: a Lei não excluirá da 
apreciação do poder judiciário lesão ou ameaça a direito”. 

Vejamos:

DIREITO  TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME 
NECESSÁRIO.  ICMS. COBRANÇAEM  DUPLICIDADE  AO MESMO 
SUJEITO  PASSIVO  E  SOBRE  O  MESMO  FATO  GERADOR. 
VEDAÇÃO.  DESNECESSIDADE  DE  REQUERIMENTO  PRÉVIO 
ADMINISTRATIVO  COMO  CONDIÇÃO  PARA  INTERPOR 
DEMANDA. AÇÃO ANULATÓRIA DE DEBITO DE DÉBITO FISCAL 
JULGADA  COM  BASE  NO  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE. 
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAS  DEVIDOS  AQUELE  QUE  DEU 
CAUSA PARA A INTERPOSIÇÃO DA AÇÃO. IN CASU O ESTADO DO 
ACRE/APELANTE. VALOR DE HONORÁRIOS FIXADOS DE FORMA 
PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
DESPROVIDO E REEXAME NECESSÁRIO IMPROCEDENTE.  1.  É 
incontroverso no presente caso, que operou-se o instituto do bis in idem  
em  direito  tributário,  a  medida  em  que  a  Fazenda  Pública  estadual  
tributou mais de uma vez o mesmo sujeito passivo sobre um mesmo fato  
gerador, porquanto, tal  prática é expressamente vedada pelo dispositivo  
inserto no art.  154,  inciso  I  da  Constituição Federal.  2.  Desnecessário 
requerimento  administrativo  prévio  como  condição  para  se  recorrer  a  
justiça, conforme art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, sob pena de se 



violação o princípio da inafastabilidade da jurisdição, que estabelece: a Lei  
não excluirá da apreciação do poder judiciário lesão ou ameaça a direito”.  
3. Há de se registrar que fora necessário a apelada provocar o judiciário,  
por meio de advogado regularmente constituído, em razão de lançamento  
tributário indevido (icms em duplicidade), como forma de obrigar ao estado  
a exigência de tributação, tão somente em relação a um único fato gerador,  
e  se  assim não  tivesse  feito,  provavelmente  teria  que  se  sujeitar  a  uma 
invasão  patrimonial  indevida,  o  que  me  faz  crer  que  a  causalidade  na 
instauração  da  demanda  deve  ser  atribuída  pura  e  exclusivamente  ao  
apelante 4. No caso em apreço, pode se aferir que o valor fixado pelo d.  
Juiz a  quo a  título  de  honorários  de  sucumbência,  no  montante  de  R$ 
1.500,00 (um mil e quinhentos reais), não se mostrou indevido, nem muito  
menos irrazoável. 5. Apelação conhecida e desprovida. Reexame necessário  
improcedente. (TJAC;  Rec.  0709874-73.2014.8.01.0001;  Ac.  3.185;  
Segunda Câmara Cível; Relª Desª Waldirene Cordeiro; DJAC 20/06/2016;  
Pág. 7) 

ADMINISTRATIVO.  REEXAME  NECESSÁRIO/AP  CÍVEL. 
SERVIDORA  DO  MUNICÍPIO  DE  VIÇOSA.  PROGRESSÃO 
HORIZONTAL POR MÉRITO. REGRA INSERTA NA LEI MUNICIPAL 
Nº  1.593/04.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  NÃO  CONHECIMENTO 
PARCIAL DO  APELO.  CARÊNCIA DA AÇÃO. ESGOTAMENTO  DA 
VIA  ADMINISTRATIVA.  DESNECESSIDADE.  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.  PARCELAS  PRETÉRITAS  AO  AJUIZAMENTO  DA 
AÇÃO. JUROS E MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ADI 4357/DF.  
REFORMA PONTUAL DA SENTENÇA.  Constatado  que  o  mérito  da  
apelação versa sobre novos fundamentos, não arguidos pelo Município na 
contestação,  flagrante  a sua inovação recursal.  Presente o  interesse de  
agir da autora,  pois o direito de trazer o conflito ao Judiciário não se  
condiciona ao prévio esgotamento das vias administrativas. Não verificada 
a negativa do direito reclamado, qual seja a concessão das progressões, a  
prescrição  atinge  apenas  as  parcelas  relativas  a  período  superior  a  05  
(cinco) anos, considerando-se a data do ajuizamento da ação. Os juros e 
correção  monetária  devidos  sob  a  vigência  da  Lei  nº  11.960/09  devem 
observar os índices da caderneta de poupança, com aplicação do índice  
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos  
da EC nº 62/2009,até 25.03.2015, data após a qual os créditos deverão ser  
corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E)..  
Preliminar  rejeitada.  Apelo  conhecido  em parte  e  prejudicado.  Sentença  
parcialmente  reformada  no  reexame  necessário. (TJMG;  APCV 
1.0713.13.008214-0/001;  Relª  Desª  Heloisa  Combat;  Julg.  05/05/2016;  
DJEMG 10/05/2016) 

Por tais razões, rejeito a preliminar suscitada.

MÉRITO

Colhe-se dos autos, que o autor interpôs a presente demanda arguindo 
que  conforme  a  Lei  Estadual  nº  9.703/2012  deveria  receber  a  título  de  adicional  de 
representação o valor de R$ 617,28 (seiscentos e dezessete reais e vinte e oito centavos). 
Todavia, contrariando a referida disposição, o Estado vem pagando a quantia de  R$ 484,34 
(quatrocentos e oitenta e quatro reais e trinta e quatro centavos).  Assevera ainda,  que em 
janeiro de 2013 foi editada a MP 204/2013, aumentando o referido adicional para R$ 635,79 
(seiscentos e trinta e cinco reis e setenta e nove centavos), fato este que aumentou ainda mais 
a diferença devida, de R$ 132,94 (cento e trinta e dois reais e noventa e quatro centavos) para 



R$ 151,45 (cento e cinquenta e um reais e quarenta e cinco centavos).

Conforme  provas  acostada  aos  autos,  verifica-se  à  fl.  17,  que  o 
impetrante é servidor estatutário, admitido para prestar serviço de Agente Penitenciário na 
Penitenciária de Campina Grande. Desta feita, através de uma simples leitura do art. 6º, III, c 
da Lei 9.703/2012 e do art.7º da MP 204/2013, é possível verificar assistir razão ao autor, 
senão vejamos:

Reza o  art.6º, III, c da Lei 9.703/2012:

Art.6º  –  O  Adicional  de  Representação,  previsto  no  art.57,  inciso  XIV,  da  Lei  
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, fica assim disciplinado:

(…)

III – para servidores efetivos integrantes do Grupo de Apoio Judiciário, desde que  
exerçam  seu  mister  no  âmbito  de  penitenciárias,  presídios,  cadeias  ou  gestão 
penitenciária, terá o seguinte valor:

(…)

c) Para o servidores ocupantes do Cargo de Agente de Segurança Penitenciária 3ª  
Entrância: R$ 617,28

Sobre o tema, bem pontuou o magistrado singular: “Logo, analisando 
os comprovantes de pagamento do autor, acostados à exordial, observa-se o pagamento do  
Adicional de Representação foi efetuado como se o autor fosse lotado na 1ª Entrância, o que  
foi corrigido, conforme documento de fl. 32, a partir do pagamento de maio de 2013, quando  
o autor passou a receber o equivalente a R$ 635,80, a título de Adicional de Representação,  
o que deveria ter sido feito pelo promovido a partir da entrada em vigor da Lei Estadual nº  
9.703/2012, o que implica do direito ao recebimento do valor da diferença paga, durante o 
período em que recebeu valor inferior ao que era devido, por se tratar de valor pago a menor  
pelo órgão público a que o servidor está vinculado por relação estatutária, não havendo que 
se falar em extinção da ação pela perda do objeto, haja vista o pedido de restituição.”.

A  respeito  do  tema  a  jurisprudência  desta  Corte  assim  vem  se 
manifestando:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  AGENTE  DE  SEGURANÇA 
PENITENCIÁRIA  LOTADO  NA  3ª  ENTRÂNCIA.  ADICIONAL  DE 
REPRESENTAÇÃO.  PAGAMENTO  EM  VALOR  INFERIOR  AO 
ESTABELECIDO  PELA  LEI  Nº  9.703/2012.  VIOLAÇÃO  À  DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. CONFIGURAÇÃO. DIFERENÇAS ANTERIORES À 
IMPETRAÇÃO NÃO PODEM SER EXECUTADAS PELA VIA ESTREITA 
DO WRIT. CONCESSÃO PARCIAL DA SEGURANÇA. A Lei nº 9.703/2012 
é clara ao estabelecer que o adicional de representação, previsto no art.  
57,  inciso  XIV,  da  Lei  complementar  58/2003,  para  os  servidores 
ocupantes do cargo de agente de segurança penitenciária, lotados na 3ª  
entrância, corresponde à r$617,28 (seiscentos e dezessete reais e vinte e 
oito centavos). O pagamento em valor inferior ao estabelecido legalmente  
configura  violação  à  direito  líquido  e  certo.  Concessão  da  segurança. 
Diferenças referentes ao período anterior à impetração do writ deverão ser  
pleiteadas  através  de  ação  ordinária  de  cobrança.  (TJPB;  MS 
001.2012.019247-9/001;  Primeira  Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  
Leandro dos Santos; DJPB 09/04/2013; Pág. 6)



AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIO 
LOTADO EM 3ª  ENTRÂNCIA. ADICIONAL DE REPRESENTAÇÃO.  
PAGAMENTO A MENOR.  Diferença  devida.  Procedência  parcial  dos  
pedidos.  Decisão  mantida  nesta  instância  revisora.  Julgamento  
monocrático.  Precedentes  deste  tribunal  de  justiça.  Autorização  para 
julgamento monocrático do reclamo. Inteligência do art. 557, caput, do  
código  de processo  civil.  Aplicado à época.  Desprovimento.  O servidor  
efetivo,  ocupante  do  cargo  de agente de  segurança  penitenciária  da  3ª  
entrância e que exerça suas funções no âmbito de penitenciária, receberá, a  
título  de adicional de representação,  o  valor  indicado na  alínea  “c”,  do  
inciso  III,  do  art.  6º,  da  Lei  nº  9.703/2012.  É  de  se  manter  a  decisão 
monocrática que julgou o recurso com fundamento no art. 557, caput, do 
código de processo civil, sobretudo quando as razões do regimental não são  
suficientes para infirmar a fundamentação posta no provimento combatido.  
O  art.  557, caput,  da  Lei  processual  civil,  permite  ao  relator  negar  
seguimento, através de decisão monocrática, quando o recurso contrariar  
entendimento remansoso do respectivo tribunal de justiça. (TJPB; Ap-RN 
0010895-42.2013.815.0011; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des.  
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 03/06/2016; Pág. 16) 

Logo,  de  acordo  com  o  que  consta  nos  autos,  salta  aos  olhos  a 
ilegalidade praticada pelo Estado da Paraíba, ora apelante, não restando outra solução que não 
manter a sentença de primeiro grau.

Com tais considerações, rejeito a preliminar ventilada, e, no mérito, 
NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos Antônio 
Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça convocada.

João Pessoa, 09 de agosto de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba contra 
a  sentença  de  fls.  45/46verso,  que  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer,  julgou 
procedente o pedido exordial, o qual objetivava a diferença de remuneração paga ao autor a 
título de adicional de representação.

Alega o recorrente, em preliminar, a falta de interesse de agir do autor, 
ante a ausência de prévio requerimento administrativo. No mérito, argumenta, em síntese, que 
o  eventual  acolhimento  da  pretensão  autoral  engendrará  flagrante  vilipêndio  ao  princípio 
constitucional  da  legalidade,  ao  qual  se  encontra  adstrita  à  Administração  Pública.  Aduz 
ainda, que a fixação e alteração da remuneração dos servidores públicos só podem ser feitas 
por  lei  específica,  observada a  iniciativa  legislativa para cada  caso.  Ao final,  pugna pela 
improcedência do pleito autoral. 

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 68.

A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela rejeição da preliminar, 
sem manifestação de mérito. (fl. 73/75)

É o breve relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 30 de junho de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz convocado/Relator


	RELATÓRIO

